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COMISSÃO APROVA REGULAMENTAÇÃO DO MOTOTÁXI 

 
A Comissão de Assuntos Sociais do Senado aprovou o PLS – Projeto de Lei do Senado nº. 
203/2001 (PL 6302/2002 na Câmara), que regulamenta o exercício das atividades dos 
profissionais em transporte de mercadorias e de passageiros, conhecidos como 
"motofrete" e "mototáxi" respectivamente. A matéria já havia sido aprovada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania no dia 03/06.  

 A decisão da CAS vai a desencontro com o posicionamento FNP e do Fórum Nacional de 
Secretários e Dirigentes Públicos de Transporte e Trânsito.  

No dia 12, o Prefeito de Vitória e presidente da FNP, João Coser, juntamente com o 
prefeito de São Paulo e 1º Vice Presidente Regional Sudeste da FNP, Gilberto Kassab 
estiveram em audiência com o Ministro da Secretária de Relações Institucionais, José 
Múcio. Na oportunidade foi entregue ofício da FNP em conjunto com o Fórum 
manifestando-se favorável a regulamentação do “motofrete”, e contrario a do “mototáxi”.  
 
No mesmo dia, o Prefeito Coser tratou sobre a mesma temática em audiência com o 
Senador Romero Jucá, líder do Governo no Senado.  
 
No dia da votação na CAS, Coser telefonou para o Senador Renato Casagrande (ES), 
membro titular da comissão, e explicou o retrocesso que a regulamentação da atividade 
do mototáxi representa para o sistema de transporte público, os impactos para o sistema 
de saúde, o aumento do número de acidentes e de mortes no trânsito e a possível 
responsabilização dos gestores públicos por estes acidentes.  

 Sensibilizado, o Senador defendeu de forma isolada e veemente a rejeição da proposta 
no que tange ao mototáxi. No entanto, não foi acompanhado pelos demais Senadores.  

A proposta agora vai para deliberação do Plenário do Senado e a FNP estará 
acompanhando de perto a tramitação da matéria. 
 

Fonte: FNP em 18/06/2009.  


